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APRESENTAÇÃO 

 
A propositura inicial deste trabalho, se 

consubstancia no estabelecimento da segurança 

pública como um dos deveres fundamentais do Estado 

brasileiro. Para ser um instrumento eficaz para 

que os Estados Membros cumpram plenamente suas 

obrigações de respeitar e garantir os direitos 

humanos de todas as pessoas em seus territórios, 

as políticas públicas de segurança dos cidadãos 

devem ser adaptadas a esses propósitos. A distinção 

entre o papel das forças armadas (limitadas à 

defesa da soberania nacional) e da polícia 

(responsável apenas pela segurança dos cidadãos) é 

um importante ponto de partida e negligenciado na 

concepção e implementação desta política pública. 

A esse respeito, a Carta Magna determina que os 

Estados devem limitar ao máximo o uso das forças 

armadas para controlar distúrbios civis, já que 



   
   

 

 

são treinados para derrotar o inimigo, e não para 

proteger e controlar a população civil, típico das 

entidades policiais. 

As obrigações positivas dos Estados implicam que 

devem criar as condições para que as políticas 

públicas de segurança dos cidadãos priorizem o 

funcionamento de estruturas institucionais 

eficazes para garantir o exercício efetivo das 

pessoas e a prevenção e controle da violência e do 

crime. Nesse sentido, se constitui, preocupação do 

Estado, criar mecanismos eficazes para identificar 

as fragilidades historicamente comprovadas das 

regiões brasileiras para estabelecer um quadro 

institucional que permita uma adequada gestão do 

Estado nesta matéria. Essas dificuldades são 

especialmente evidentes nas seguintes áreas 

temáticas: (1) atendimento a vítimas de violência 

e crime; (2) privatização dos serviços de 

segurança; (iii) governança cidadã da polícia; (4) 

profissionalização e modernização da polícia; (5) 



   
   

 

 

As forças armadas intervêm em missões de segurança 

cidadã. 

"Outro papel essencial do governo é garantir que 

os Estados cumpram suas obrigações sob o direito 

internacional de promover e proteger os direitos 

humanos das pessoas sob sua jurisdição. A polícia 

também é um dos meios pelos quais os governos 

realizam essa tarefa.  

As  Obrigações legais internacionais por meio da 

Constituição e disposições legais refletidas nas 

obrigações legais nacionais, os direitos humanos 

são protegidos pela Lei nacional, no entanto, a 

proteção efetiva dos direitos humanos está 

implícita em praticamente todas as atividades 

governamentais e, incluindo legislação, alocação 

de recursos, desenvolvimento de políticas e design 

prático, bem como o estabelecimento de estruturas 

e instituições dentro da estrutura de agências 

governamentais em todos os níveis e organizações e 



   
   

 

 

agências afiliadas". Direitos Humanos e Aplicação 

da Lei. 

Dentre as disposições constitucionais que regem a 

segurança pública, o desenvolvimento de políticas 

de segurança cidadã deve ser pautada pelos padrões 

de direitos humanos, servindo como limites 

intransponíveis para a intervenção do Estado. 

Estes consistem no marco legal emanado dos 

instrumentos que compõem o direito internacional 

dos direitos humanos, bem como nos pronunciamentos 

e jurisprudências dos órgãos de governo que compõem 

os diferentes sistemas de proteção. Essas normas 

estabelecem diretrizes gerais e estabelecem 

proteções mínimas que os Estados devem observar. O 

Comitê reiterou que repetidamente lembrou aos 

Estados Membros sua obrigação de garantir a 

segurança dos cidadãos e o estado de direito, 

respeitando plenamente os direitos humanos. É com 

base nesta premissa que os Estados-Membros devem 

identificar e implementar as medidas necessárias 



   
   

 

 

para garantir os direitos dos grupos mais 

vulneráveis em situações críticas de elevados 

níveis de violência e criminalidade, como já 

referiu a Comissão... A violência e a criminalidade 

afetam gravemente o Estado de direito – a lei. 

Ante o exposto, o domínio normativo da política 

pública de segurança cidadã refere-se à adequação 

do arcabouço legal para atender às necessidades de 

prevenção ou repressão ao crime e à violência, bem 

como ao desenvolvimento do processo penal 

brasileiro ou administração penitenciária. Nesse 

sentido, a legislação pátria deve articular de 

forma equilibrada as competências das instituições 

do Estado (judicial, policial e prisional) e 

garantir os direitos humanos. Na maioria dos casos, 

as normas relativas às políticas de segurança 

cidadã restringem ou restringem o exercício de 

determinados direitos humanos. Em qualquer caso, 

portanto, o respeito ao princípio da legalidade 



   
   

 

 

estabelece que essas regras devem ser equanimente 

cumpridas.  

Ante este prefácio, convido os leitores a se 

debruçar sobre esse livro, com fito em contribuir 

para o enriquecimento das discussões da aludida e 

pertinente pauta.  

Desejamos excelente leitura,  

Os autores,  
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RESUMO 
  
Este artigo tem como objetivo analisar, 
brevemente, alguns trechos da Constituição 
Federal de 1988 do Brasil, buscou verificar a 
presença da obrigação constitucional do Estado 
de estabelecer políticas de segurança pública, 
identificando o tratamento dado à área da 
segurança pública e as demais políticas públicas 
objetivamente estabelecidas na atual 
Constituição.   

Palavras-chaves: Segurança pública. Constituição 
Federal de 1988  
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ABSTRACT 
  
Brazil, sought to verify the presence of the 
constitutional obligation of the State to This 
article aims to analyze, briefly, some excerpts of 
the Federal Constitution of 1988 of establish 
public security policies, identifying the 
treatment given to the area of public security and 
other public policies objectively established in 
the current Constitution.   
  

Keywords: Public safety. 1988 Federal Constitution  
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RESUMEN 

  
Brasil, buscó verificar la presencia de la 
obligación constitucional del Estado de Este 
artículo tiene como objetivo analizar, brevemente, 
algunos extractos de la Constitución Federal de 
1988 de establecer políticas de seguridad pública, 
identificando el tratamiento dado al área de 
seguridad pública y otros políticas objetivamente 
establecidas en la Constitución vigente. 
  

Palabras clave: Seguridad pública, Constitución 
Federal de 1988 
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INTRODUÇÃO 

O presente  livro tem como objetivo  

analisar, brevemente,  o dever do Estado brasileiro 

em estabelecer políticas para o setor da Segurança 

Pública e, para atingir esse objetivo, foi 

utilizado uma pesquisa bibliográfica, onde são 

apresentados os argumentos principais que 

nortearam, justificaram e embasaram a escolha do 

tema, bem como as justificativas e a metodologia 

para a escolha realizada, passando pelo 

desenvolvimento do assunto, chegando-se até a 

conclusão e as considerações finais do trabalho.   

Sobre a escolha do tema cabe destacar que a 

sociedade vive momentos de grandes mudanças 

causadas pela inovação tecnológica e 

principalmente pela globalização. Deste modo, 

surgem mudanças em todas as organizações. No setor 

público percebe-se reformas administrativas 

implementadas pelas mudanças constitucionais, que 
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atingem a área da Segurança Pública, uma das 

atividades básicas do Estado que influencia 

diretamente a vida em sociedade e que por esse 

mesmo motivo tem sido alvo constante de grandes 

questionamentos, principalmente em função dos 

graves problemas sociais verificados no país.   O 

aumento da violência é um fato incontestável e 

causa insegurança à sociedade. Os cidadãos, 

independente de classe social, sentem- se acuados 

diante das inúmeras formas de violência a que estão 

sendo submetidos no dia a dia.   

Atualmente as funções de prevenção ao crime, 

policiamento e ressocialização de presos 

condenados estão divididos entre Estado, a 

iniciativa privada e a sociedade. Entre a causa 

dessa deficiência estão o aumento do crime, a 

insegurança e a ineficiência do Estado ao combate 

a criminalidade apesar de ter a obrigação de fazê-

la.  
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O investimento em segurança pública está 

aquém do que seria necessário para e penar em 

segurança. Deste modo, o aumento de pessoas 

privadas de liberdade cresce a cada dia, o sistema 

prisional não consegue oferecer condições de 

ressocialização, ocorrendo um círculo vicioso, 

onde o criminoso entra e sai do sistema prisional 

todo tempo.  

 A insegurança é hoje uma das maiores 

preocupações dos brasileiros e a busca de soluções 

a essa dramática realidade é responsabilidade não 

só do Poder Público, mas também da sociedade civil, 

conforme estabelece o próprio caput do artigo 144 

da Constituição Federal, que define que a Segurança 

Pública é dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos. Deste modo, analisar 

diferente obras é sem dúvida a melhor forma de 

conhecer a problemática do tema, não se pode 

contentar-se com apenas um ou dois conceitos é 
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indispensável conhecer e refletir sobre os mais 

diferentes pontos de vista, pois vários são os 

autores, estudiosos, políticos e profissionais que 

diariamente se dedicam a tentar entender o complexo 

e imenso fenômeno social que envolve a área da 

Segurança Pública. Para Habermas:  

 A esfera pública não pode ser entendida 
como uma instituição, nem como uma 
organização, pois ela não constitui uma 
estrutura normativa capaz de diferenciar 
entre competências e papéis, nem regula 
o modo de pertença a uma organização, 
etc. Tampouco ela constitui um sistema, 
pois, mesmo que seja possível delinear 
seus limites internos, exteriormente ela 
se caracteriza através de horizontes 
abertos, permeáveis e deslocáveis. A 
esfera pública pode ser descrita como uma 
rede adequada para a comunicação de 
conteúdos, tomadas de posição e opiniões; 
nela os fluxos comunicacionais são 
filtrados e sintetizados, a ponto de se 
condensarem em opiniões públicas 
enfeixadas em temas específicos 
(HABERMAS, 1997, vol. 2, p. 92).   

Plácido e Silva (1982, p.188) define 

“Segurança Pública” como o afastamento por meio de 

organizações próprias, de todo perigo, ou de todo 

o mal, que possa afetar a ordem pública, em 

prejuízo da vida, da liberdade, ou dos direitos de 
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propriedade do cidadão. Caracteriza-se como um 

dever do Estado e direito e responsabilidade de 

todos, exercendo-se para a preservação da ordem 

pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio. Soares (2006, p.695), define que, em 

sentido lato, a expressão Segurança Pública traduz 

o estado de garantias e tranquilidade que deve ser 

assegurado à coletividade em geral e ao indivíduo 

em particular, quanto à sua pessoa, liberdade e ao 

seu patrimônio, afastados de perigo e danos, pela 

ação preventiva dos órgãos próprios, a serviço da 

ordem política e social.  
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2. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

No inciso terceiro do artigo 1º da 

Constituição, observa-se a dignidade da pessoa 

humana como um dos fundamentos da República, 

indicando assim um direcionamento para todas as 

ações políticas, dentre elas, naturalmente, também 

aquelas relativas à área da Segurança Pública. 

Afonso Silva (2006, p. 37) esclarece que a 

dignidade da pessoa humana é inviolável e que 

respeitá-la e protegê-la é obrigação de todos os 

poderes estatais.   

O inciso segundo do artigo 3º, evidencia-se 

como um dos objetivos da República, o de garantir 

o desenvolvimento nacional, o que, por sua vez, 

dependerá inequivocamente da manutenção da ordem 

em todos os seus aspetos jurídicos e sociais para 

que o progresso do País possa se verificar. Ao 

elencar os direitos e garantias fundamentais, a 

Constituição estabeleceu no caput do artigo 5º que 
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é garantido aos brasileiros a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade. Depreende-se, por via 

de constatação, que a segurança é um dos direitos 

e garantias fundamentais do cidadão brasileiro, a 

qual torna-se essencial para que todas as demais 

garantias relacionadas possam ser asseguradas.                 

 Principalmente nos incisos do artigo 5º da 

Constituição possuem uma relação direta com as 

atividades da Segurança Pública, principalmente 

quando relacionada às ações policiais ou mesmo às 

ações de todo o sistema de persecução criminal, 

assegurando-se assim diversos direitos e garantias 

fundamentais.  

Os direitos sociais, do caput do artigo 6º 

da Constituição apontam mais uma vez a segurança 

também como um dos direitos dessa categoria, 

evidenciando-a que além de uma garantia 

individual, ela possui a abrangência de um direito 
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coletivo. Segundo Bonavides (2006, p. 641), no 

direito constitucional positivo do Brasil são 

taxativamente direitos sociais aqueles contidos no 

artigo 6º da Constituição, entre eles o da 

segurança e tais direitos por derradeiro, 

concretizam-se no indivíduo em dimensão objetiva, 

envolvendo o concurso do Estado e da Sociedade.  

Afonso Silva (2006, p.636), esclarece que ao 

estabelecer no seu artigo 144 que a segurança é 

dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, sendo assim, a Constituição assumiu a 

concepção de que tanto o Estado quanto a população 

são responsáveis por esse processo, fazendo-se 

assim necessária uma nova concepção de ordem 

pública, em que a colaboração e a integração 

comunitária sejam os novos e importantes 

referenciais, impondo-se a adequação da Polícia às 

condições e exigências de uma sociedade 
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democrática, com o absoluto respeito aos direitos 

dos cidadãos.  

Entretanto, frequentemente, culpa-se 

exclusivamente a polícia pelo aumento da 

criminalidade e da violência. Afirma o autor que a 

diminuição dos fatores de insegurança está ligada 

indissociavelmente da efetivação de programas 

estruturais que devem envolver não apenas a polícia 

e a própria sociedade, mas, principalmente, a 

adoção  de política públicas sérias e eficazes no 

campo social. E as causa da criminalidade são 

principalmente sociais, o que torna imprescindível 

que a comunidade e o governo se mobilizem contra a 

miséria, a falta de educação, de moradia, de saúde, 

enfim, contra a falta de infraestrutura que cria 

condições favoráveis para que o indivíduo pratique 

infrações penais.  
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 3. O ATUAL SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA  

  
Numa análise do sistema de Segurança Pública, 

sob o ponto de vista proposto por Moreira Neto 

(1990), ele se decompõe em outros quatro 

subsistemas, o policial, o penitenciário, o 

judicial e o do Ministério Público, que interagem 

e se inter-relacionam e se complementam, prestando 

um certo tipo de serviço específico à população, 

qual seja, a Segurança Pública. No âmbito das 

Unidades da Federação o subsistema policial, que 

pertence ao Poder Executivo, é composto, 

principalmente, pela Polícia Militar e pela 

Polícia Civil, envolvendo ainda, em alguns casos, 

a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a 

Polícia Ferroviária Federal, o Corpo de Bombeiros, 

as Guardas Municipais, a Fazenda Pública, os Órgãos 

Ambientais a Vigilância Sanitária e até a Ordem 

dos Advogados do Brasil, entre outros.   
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Apesar de não estarem formalmente incluídos 

entre os órgãos públicos do sistema, considera-se 

importante incluir também nesse contexto as 

Guardas Patrimoniais, as quais possuem, inclusive, 

um contingente armado maior que o de todas as 

demais corporações integrantes do sistema. 

Ressalte-se que a inteligência policial percebeu o 

grande potencial desse segmento para a consecução 

dos objetivos da Segurança Pública.   

A interação de todos esses mecanismos poderia 

compor um sistema de informações, o qual seria 

muito útil para a Segurança Pública e para o 

desenvolvimento das ações policiais. No subsistema 

penitenciário, que está afeto ao Poder Executivo e 

ao Poder Judiciário, destacam-se os meios e 

processos para a execução penal, envolvendo os 

estabelecimentos de recolhimentos provisórios e de 

cumprimento de medidas de segurança e 

socioeducativas, assim como os estabelecimentos 
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para recolhimento de adolescentes infratores, as 

cadeias públicas, os presídios, as penitenciárias, 

os albergues e os manicômios judiciais, entre 

outros.       

Nesses estabelecimentos persistem ainda as 

questões ligadas à administração e a segurança 

interna e externa realizada pelas corporações 

policiais. O subsistema judicial, que está afeto 

ao Poder Judiciário, juntamente com o Ministério  

Público, entes autônomos e independentes que 

se inter-relacionam também nas questões ligadas à 

Segurança Pública e que, por consequência, 

complementam as ações do subsistema policial. 

Moreira Neto (1990) destaca que o subsistema do 

Ministério Público cumpre um papel imprescindível, 

acionando, fiscalizando e dando coerência aos 

demais subsistemas.   

 O subsistema do Ministério Público é 

responsável pelo controle externo da atividade 
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policial, o que por si só, impõem uma série de 

medidas administrativas e judiciais de controle e 

de articulação de todo o subsistema policial. Outra 

faceta importante do seu papel é ser detentor 

exclusivo da ação penal pública, que geralmente, 

decorre também das ações policiais. O judiciário, 

por sua vez, decidirá os processos penais a partir 

da provocação legal do MP, o que, se não ocorrer, 

praticamente interrompe qualquer medida punitiva 

do Estado. Cabe também destacar a competência do 

Ministério Público para a propositura de ações 

civis públicas, as quais também possuem grande 

repercussão para todo o sistema de Segurança 

Pública. Com a atual legislação, o Ministério 

Público passou a ter autonomia para a decisão sobre 

a grande maioria dos casos atendidos pelo 

subsistema policial como, por exemplo, nas 

infrações penais de menor potencial ofensivo, 

passando a adotar medidas compensatórias, 
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transacionado, entre outros encaminhamentos. Numa 

visão geral das questões relacionadas com a 

criminalidade e a Segurança Pública, impõe a 

criação, em nível estadual, de Conselhos de Justiça 

e Segurança Pública, que se constituem também num 

instrumento de controle externo, por parte da 

sociedade, das atividades da polícia e da justiça 

criminal, e de defesa dos direitos humanos. Do 

ponto de vista do Poder Público, devem ser 

incentivados em nível municipal e local, a criação 

dos Conselhos Comunitários de Segurança.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

    A segurança pública é um direito fundamental 

para manter a ordem pública e social, sem este 

direito torna-se difícil a convivência entre 

todos. Pode-se dizer que colaboram para garantir 

este direito a polícia, o sistema judicial e 

prisional com um objetivo em comum. A nova 

Constituição de 1988 instituiu um novo Estado 

Democrático de Direito, estabeleceu princípios que 

visam obter uma sociedade livre, justa e solidária, 

caracterizando-se como uma democracia 

representativa.  

   Entre  os  diversos  dispositivos  apontam-

se  alguns  que  mais especificamente se 

relacionam à área da Segurança Pública, 

destacando-se todo aqueles que estabelecem os 

direitos e garantias fundamentais. Surge a 

preocupação com a defesa do consumidor e do meio 

ambiente, combate às causas da pobreza, dando-se 
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prioridade absoluta à proteção das crianças e dos 

adolescentes. Estabelece novas regras para o 

sistema prisional. Assegura-se aos acusados em 

geral o contraditório e ampla defesa, sendo 

inadmissíveis, as provas obtidas por meios 

ilícitos. Estabeleceu que compete privativamente à 

União legislar, entre outras, sobre: normas gerais 

de organização, dos órgãos policiais.   

Foi estabelecido a criação dos juizados de 

pequenas causas. O Poder Judiciário foi 

completamente estruturado com todos os seus 

Tribunais Superior e instâncias judiciais. O 

Ministério Público recebeu um tratamento 

destacado, ampliando significativamente o seu 

papel com o alargamento das suas atribuições. A 

área da Segurança Pública, pela primeira vez, 

recebeu um destaque próprio passando a ser 

considerada como dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, a ser exercida para a 
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preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio.  

     Ao estabelecer que a segurança é dever do 

Estado, direito e responsabilidade de todos, a 

Constituição assumiu a concepção de que tanto o 

Estado quanto a População são responsáveis por esse 

processo, fazendo-se assim necessária uma nova 

concepção de ordem pública, em que a colaboração e 

a integração comunitária sejam os novos e 

importantes referenciais, impondo-se a adequação 

da Polícia às condições e exigências de uma 

sociedade democrática, com o absoluto respeito aos 

direitos dos cidadãos.  

A pesquisa acadêmica, científica, é 

necessária principalmente nos campos do 

conhecimento relacionados às ciências sociais e 

humanas, como psicologia, sociologia, política, 

economia e novas áreas do direito. de Segurança 

Pública. É preciso estimular os órgãos e os 
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profissionais de segurança a adotarem atitudes 

inovadoras, propiciando-se meios materiais e 

humanos compatíveis com as necessidades e a 

dinâmica dos processos de inovação. A difusão do 

conhecimento terá que ser feita por intermédio de 

redes virtuais de informação, tecnologias, 

sistemas, organizações, práticas e casos de 

sucesso.  
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